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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ITANHANGA GOLF CLUB
ADVOGADO : FABRICIO DE LIMA CARNEIRO - RJ117055
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. BENS PÚBLICOS. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022. NÃO 
CONFIGURADA. TERRENO DE MARINHA. TRANSFERÊNCIA. COMUNICAÇÃO À 
SPU. OBRIGATORIEDADE. ALIENANTE DO IMÓVEL. RESPONSABILIDADE. 
LAUDÊMIO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO. ADQUIRENTE. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
TEMPESTIVIDADE DA COMUNICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. No caso, não 
verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do julgado.
III – Verifico que o acórdão recorrido está em consonância com orientação desta Corte 
segundo a qual o sujeito passivo da taxa de ocupação é o alienante do domínio útil ou 
da cessão de direitos, e não o adquirente, respondendo aquele pelo recolhimento do 
laudêmio até o efetivo registro da alienação.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de consignar a 
tempestividade da comunicação de transferência das obrigações, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu 

parcialmente o Recurso Especial e negou-lhe provimento, fundamentada na ausência 
de omissão e na incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que:
a) "o se pode ignorar a evidente contradição daquele julgado, sob pena de 

violação ao artigo 1.022 do CPC, porquanto a formalização da comunicação da 
transmissão foi comprovadamente realizada pelo agravante na primeira oportunidade a 
fim de dar ciência à SPU de que esse não mais ocupava a área, desde 1956 – antes da 
definição da linha de preamar --, e para oportunizar àquele órgão administrativo, por 
dever de ofício, que promovesse as necessárias alterações cadastrais, nos moldes do 
artigo 7º da Lei nº 9.636/1998, o que não foi feito, resultando na cobrança que se busca 
anular" (fl. 902e);

b) "não está a exigir qualquer revolvimento de matéria fática ou mesmo de 
prova, porquanto a discussão restringe-se à adequada interpretação do direito 
invocado pela parte à luz dos elementos fáticos já definidos pelas instâncias ordinárias, 
o que é pacífico e plenamente aceito por essa Corte Especial" (fl. 904e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 914/916e. 
É o relatório. 

 
 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

O Agravante sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 
sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto "não obstante a 
irrefutável prova da comunicação da transferência feita à SPU e a manifestação oficial 
daquele órgão reconhecendo a transmissão da posse dos imóveis, o tribunal a quo 
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concluiu pela responsabilidade do recorrente pelo pagamento da taxa de ocupação ao 
argumento de que esse não teria informado à SPU a transmissão da ocupação a 
terceiros" (fl. 288e).

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 
nos seguintes termos (fls. 596/599e):
 

Compulsando-se os autos, verifica-se que o apelante tinha conhecimento, 
desde 1956, de que aqueles imóveis eram considerados como terreno de 
marinha, uma vez que constou nas escrituras de promessa de compra e 
venda, firmadas pela parte em 18.10.1956, que cada imóvel, 
correspondente aos Lotes 51 e 52 do PA 13.608 (RIPs ns. 6001.0026685-
06 e 6001.0024413-90), "se acha livre e desembaraçado de quaisquer ônus 
legais ou convencionais, judiciais ou extrajudiciais, salvo o foro 
eventualmente devido ao Domínio da União, pendente do acerto da linha de 
marinhas de toda a área (....)" (Evento 1; OUT10; OUT11/1º grau). Além 
disso, tal situação foi regularmente registrada, perante o RGI, em junho de 
1991, de acordo com as certidões de ônus reais (Evento 1;OUT12; 
OUT13/1º grau). Ademais, verifica-se que a taxa de ocupação já vinha 
sendo cobrada do recorrente, desde 30.8.2001,uma vez que consta 
requerimento junto à SPU (Evento 1, OUT18/1º grau), formulado com o 
objetivo de transferir a titularidade dos Lotes 51 e 52 do PA 13.608 (RIPs ns. 
6001.0026685-06 e 6001.0024413-90). Logo, inegável que a pretensão 
quanto à nulidade do procedimento demarcatório de terra da Marinha 
encontra-se fulminada pela prescrição. Quanto à legalidade da cobrança da 
taxa de ocupação, urge mencionar a comunicação à Secretaria do 
Patrimônio da União (SPU) constitui elemento essencial para legitimar a 
transferência das obrigações enfitêuticas, visto que a ausência de 
informação acerca do negócio jurídico firmado entre particulares inviabiliza a 
ciência da situação do imóvel pelo ente público e, consequentemente, do 
cumprimento das exigências legais. Não obstante o adquirente estar 
obrigado a comunicar a transmissão do imóvel ocupado à SPU, ante sou 
depois do advento da Lei nº 9.636/98 o eventual descumprimento dessa 
obrigação não exime o alienante de responder pela taxa de ocupação, por 
constar como ocupante nos registros da SPU.
(...)
Na hipótese em apreço, verifica-se que o recorrente se limitou a acostar aos 
autos a cópia da escritura de promessa de compra e venda do terreno de 
marinha, datada de 18.10.56, não tendo sido comprovado que aSPU foi 
comunicada sobre a eventual transferência, tampouco que foi requerida a 
alteração de titularidade da ocupação. Ademais, nota-se que o recorrente se 
limitou a acostar aos autos promessa de compra e venda, nãosendo tal 
documento suficiente para afastar a responsabilidade pelo débito objeto de 
cobrança.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.
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A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
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DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
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Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
No caso, verifico que o acórdão recorrido está em consonância com 

orientação desta Corte segundo a qual o sujeito passivo da taxa de ocupação é o 
alienante do domínio útil ou da cessão de direitos, e não o adquirente, respondendo 
aquele pelo recolhimento do laudêmio até o efetivo registro da alienação.

Assim, "a mera existência de acordo firmado entre as partes, atribuindo 
responsabilidade ao adquirente pelo pagamento do laudêmio, não tem o condão de 
conferir legitimidade ativa a ele (adquirente) para discutir em juízo o valor do crédito 
cobrado pela União em nome do alienante do domínio útil do imóvel, quando a própria 
lei lhe atribui a responsabilidade pelo seu pagamento".

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TRANSFERÊNCIA. 
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COMUNICAÇÃO À SPU. OBRIGATORIEDADE. ALIENANTE DO IMÓVEL. 
RESPONSABILIDADE. LAUDÊMIO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO. 
ADQUIRENTE. ILEGITIMIDADE ATIVA.
1. Pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, não havendo comunicação à Secretaria de Patrimônio da União (SPU) 
acerca do transferências do imóvel, não há como afastar a responsabilidade 
do alienante pelo pagamento das taxas de ocupação, ainda que o fato 
gerador objeto da cobrança tenha ocorrido posteriormente ao registro do 
contrato de compra e venda no cartório de imóveis.
2. Hipótese em que a decisão ora agravada reconheceu a ilegitimidade do 
agravante para ajuizar ação em face da União, objetivando a restituição de 
valor recolhido a título de laudêmio, nos termos do disposto no art. 3º, § 4º e 
§ 5º, do Decreto-lei n. 2.398/1987, na redação dada pela Lei n. 9.636/1998.
3. A mera existência de acordo firmado entre as partes, atribuindo 
responsabilidade ao adquirente pelo pagamento do laudêmio, não tem o 
condão de conferir legitimidade ativa a ele (adquirente) para discutir em 
juízo o valor do crédito cobrado pela União em nome do alienante do 
domínio útil do imóvel, quando a própria lei lhe atribui a responsabilidade 
pelo seu pagamento.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1835434/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 18/02/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM VERIFICADA. PAGAMENTO DE 
LAUDÊMIO. OBRIGAÇÃO DO ALIENANTE, FOREIRO. ART. 3º 
DECRETO-LEI 2.398/1987. APLICABILIDADE. BASE DE CÁLCULO DO 
LAUDÊMIO. ART. 3º DO DECRETO 95.760/1988. VALOR ATUALIZADO 
DO DOMÍNIO PLENO E SUAS BENFEITORIAS.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Repetição de Indébito ajuizada contra a 
União, julgada procedente para declarar indevido o pagamento a maior 
realizado pelas autoras a título de laudêmio (5% sobre o valor do domínio 
pleno do imóvel), devendo tal valor ser calculado sobre o preço da 
arrematação. A decisão foi mantida pelo TRF da 5ª Região.
2. O laudêmio "é a compensação assegurada ao senhorio direto por este 
não exigir a volta do domínio útil do terreno de marinha às suas mãos ou de 
direitos sobre benfeitorias nele construídas. Tal vantagem tem por fato 
gerador a alienação desse domínio ou desses direitos e uma base de 
cálculo previamente fixada pelo art. 3º do Decreto n. 2.398/87" (REsp 
1.257.565/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 30/8/2011).
3. Em havendo transferência do aforamento (venda, doação, permuta, 
sucessão universal, entre outras formas), a obrigação pelo recolhimento do 
laudêmio deve ser daquele que transfere o domínio útil, e não do 
adquirente.
4. O art. 3º do Decreto 95.760/1988, ao fixar como será efetuado o cálculo 
do valor do laudêmio, não deixa dúvidas: "Art. 3° O valor do laudêmio, 
correspondente a cinco por cento do valor atualizado do domínio pleno do 
terreno da União e das benfeitorias nele existentes, será calculado pelo 
próprio alienante. [...]". Nestes termos, a base de cálculo do laudêmio 
consiste no valor atualizado do domínio pleno, com suas benfeitorias.
5. Recurso Especial provido.
(REsp 1781946/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 09/09/2020).
 
O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 
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nos autos, consignou que não houve a comunicação tempestiva para transferência das 
obrigações pelo pagamento da taxa de ocupação, nos seguintes termos (fl. 599e):

 
Na hipótese em apreço, verifica-se que o recorrente se limitou a acostar aos 
autos a cópia da escritura de promessa de compra e venda do terreno de 
marinha, datada de 18.10.56, não tendo sido comprovado que aSPU foi 
comunicada sobre a eventual transferência, tampouco que foi requerida a 
alteração de titularidade da ocupação.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ÁREA DE DOMÍNIO DA UNIÃO. 
DESMEMBRAMENTO IRREGULAR. TERRENO DA MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. RESPONSABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. VEDAÇÃO AO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de relação 
jurídica em face da União objetivando o reconhecimento da insubsistência 
da exigência de taxa de ocupação, o cancelamento dos lançamentos 
relativos aos valores cobrados e determinação de que a parte ré proceda ao 
desmembramento da área correspondente ao loteamento "Santa Rosa III". 
No Tribunal a quo, negou-se provimento à apelação. Esta Corte conheceu 
do agravo para não conhecer do recurso especial.
II - No que trata da alegação de violação do art. 1.022, II do CPC/2015, sem 
razão a recorrente a esse respeito, tendo o Tribunal a quo decidido a 
matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que 
entendeu necessárias para a solução da lide, notadamente a apontada 
como não analisada (fl. 898), não obstante tenha decidido contrariamente à 
sua pretensão. Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação da embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.
III - Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que 
lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser explicitamente 
dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda 
nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o 
seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub 
judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. 
Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 
suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no AREsp n. 
1.046.644/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 5/9/2017, DJe 11/9/2017; REsp n. 1.649.296/PE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe 14/9/2017).
IV - A respeito da apontada violação do art. 3º, § 4º, do Decreto n. 
2.398/1987, alterado pela Lei n. 9.636/1998, o Tribunal a quo, na 
fundamentação do decisum, assim firmou entendimento (fl. 898):
"Portanto, no caso em tela, tendo em vista a falta de comunicação da parte 
autora sobre o loteamento para o SPU, permanece como sua a 
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responsabilidade de pagar a taxa de ocupação, sendo que a 
responsabilidade de comunicação do negócio jurídico é da parte 
interessada, ou seja, da parte autora [...]."
V - O aresto vergastado encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que, na hipótese de transferência de imóvel localizado 
em terreno de Marinha, o alienante deve comunicar à Secretaria de 
Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação a terceiro, sob pena 
de permanecer responsável pelo pagamento dos valores devidos a título de 
taxa de ocupação, ademais, a eventual análise da alegação recursal, in 
casu, esbarraria na vedação da Súmula n. 7/STJ, por demandar 
revolvimento fático-probatório. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp n. 
1.572.310/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
14/5/2018; e AgInt no REsp n. 1.788.228/PR, Relator Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgamento em 9/4/2019, DJe 15/4/2019; AgInt 
no REsp 1.522.510 / PE, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
Julgamento em 9/5/2017, DJe 22/6/2017.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.589.887/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 28/10/2020.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. TAXA ANUAL DE 
OCUPAÇÃO. COMUNICAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DA OCUPAÇÃO 
DO IMÓVEL. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. II. Na 
origem, trata-se de ação ordinária, ajuizada por Hamilson Jorge em face da 
União, objetivando a declaração de inexigibilidade dos créditos de taxa de 
ocupação incidentes sobre o imóvel identificado pelo Registro Imobiliário 
Patrimonial - RIP nº 0870 0100041-75.
III. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "na hipótese de 
transferência de imóvel localizado em terreno de marinha, o alienante deve 
comunicar à Secretaria de Patrimônio da União a transferência da ocupação 
a terceiro, sob pena de permanecer responsável pelo pagamento da taxa de 
ocupação" (STJ, AgInt no REsp 1.572.310/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/05/2018).
IV. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 
autos, consignou que, "no caso dos autos, a transferência foi comunicada à 
SPU, razão pela qual a União Federal já sabia do negócio jurídico realizado. 
Por tal motivo, inclusive, uma execução fiscal aparelhada contra o apelante 
para cobrança de taxas de ocupação foi extinta, a pedido da União". Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de que houve a 
devida comunicação, pelo alienante, à Secretaria de Patrimônio da União -, 
não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes do STJ.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.788.228/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 9/4/2019, DJe de 15/4/2019.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
TERRENO DE MARINHA. TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE 
OCUPAÇÃO. FALTA DE COMUNICAÇÃO À SPU. RESPONSABILIDADE 
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DO ALIENANTE. PRECEDENTES. REGISTRO NO CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO. DANO MORAL 
AFASTADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na hipótese de 
transferência de imóvel localizado em terreno de marinha, o alienante deve 
comunicar à Secretaria de Patrimônio da União a transferência da ocupação 
a terceiro, sob pena de permanecer responsável pelo pagamento da taxa de 
ocupação.
2. Daí, não se reputa ilícito o registro do nome do alienante no cadastro de 
inadimplentes, nem se cogita a hipótese de dano moral indenizável na 
espécie.
3. No caso concreto, o Tribunal a quo, com base no acervo fático probatório 
dos autos, consignou que não restou comprovada comunicação à União da 
transferência da ocupação da área de marinha.
Nesse contexto, a revisão de tal conclusão, ensejaria o reexame de matéria 
fática, providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.572.310/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 3/5/2018, DJe de 14/5/2018.
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
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Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 

Documento eletrônico VDA35366959 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 22/02/2023 17:03:25
Código de Controle do Documento: 67eccce2-0ce5-4068-bc4f-8c0a65367a1a



originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.027.640 / RJ
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50045029820204020000 50236086920204025101 5023608692020402510150045029820204020000

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITANHANGA GOLF CLUB
ADVOGADO : FABRICIO DE LIMA CARNEIRO - RJ117055
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - TAXA DE OCUPAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITANHANGA GOLF CLUB
ADVOGADO : FABRICIO DE LIMA CARNEIRO - RJ117055
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 14 de março de 2023
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